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Artigo 49.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31 de
Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 21/97,
de 27 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 136/99, de 22 de
Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 105/2000, de 9 de Junho,
mantendo-se o regime de porte pago nele fixado até
à data estabelecida no n.o 1 do artigo 46.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Janeiro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho — Guilherme d’Oliveira Mar-
tins — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira — Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco — Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues — Mário Cristina de
Sousa — José Estêvão Cangarato Sasportes — José
Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 31 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 57/2001

de 19 de Fevereiro

A Lei n.o 43/99, de 11 de Junho, ao aprovar medidas
tendentes à revisão da situação dos militares que par-
ticiparam na transição para a democracia iniciada em
25 de Abril de 1974, instituiu uma comissão de apre-
ciação dos requerimentos de revisão de situação militar
apresentados pelos interessados.

O Decreto-Lei n.o 197/2000, de 24 de Agosto, que
procedeu à regulamentação daquele diploma, prevê for-
mas de deliberação desta comissão que se revelam insu-
ficientes para o seu regular funcionamento e, conse-
quentemente, para a prossecução dos objectivos pre-
tendidos com a publicação dos referenciados diplomas
legais.

Assim, no desenvolvimento do regime jurídico esta-
belecido pela Lei n.o 43/99, de 11 de Junho, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 197/2000, de 24 de
Agosto, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 29/2000,
de 29 de Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

Deliberações

A CA funciona com a presença de todos os seus mem-
bros e delibera por maioria de três quartos dos votos.»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação e reporta os seus efeitos à data
de entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 197/2000, de
24 de Agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 31 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 58/2001
de 19 de Fevereiro

Um dos objectivos da política fiscal é o de promover
a competitividade fiscal na preservação do ambiente,
continuando a favorecer a vertente ecológica do sistema
fiscal, no sentido de incentivar fontes e utilizações de
energias poupadoras, limpas e renováveis, contribuindo
assim para melhorar o desempenho ambiental do sis-
tema energético, de modo a contribuir para a redução
das emissões de dióxido de carbono (CO2), do «efeito
de estufa» e do passivo ambiental sobre as gerações
futuras.

Com o presente diploma prevê-se uma isenção total
do imposto sobre produtos petrolíferos (ISP) para os
óleos minerais ou outros produtos mais benignos para
o ambiente, principalmente os provenientes de fontes
renováveis, produzidos e consumidos no âmbito de pro-
jectos piloto de desenvolvimento tecnológico de pro-
dutos menos poluentes.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo n.o 5

do artigo 48.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único
Alterações ao Código dos Impostos Especiais de Consumo

Os artigos 71.o e 73.o do Código dos Impostos Espe-
ciais de Consumo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/99,
de 22 de Dezembro, com a redacção que lhes foi dada
pela Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, passam a ter a
redacção seguinte:

«Artigo 71.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Sejam produzidos e consumidos no âmbito de

projectos piloto de desenvolvimento tecnológico
de produtos menos poluentes, reconhecidos
como tal pelos Ministros das Finanças e do
Ambiente e do Ordenamento do Território,
para serem utilizados como carburante ou como
combustível, bem como outros produtos desti-
nados aos mesmos fins e, principalmente, os
combustíveis provenientes de fontes renováveis.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 73.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Qualquer produto utilizado em uso como car-

burante está sujeito à mesma taxa do imposto que é
aplicada ao óleo mineral carburante substituído.

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura —
Mário Cristina de Sousa — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa.

Promulgado em 31 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 59/2001
de 19 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 416/98, de 31 de Dezembro, criou
o Estabelecimento Prisional Central de Santarém, que
se situa no antigo prédio militar n.o 2 de Santarém que
foi desafectado do domínio público militar para passar
a integrar o domínio privado do Estado, passando a
estar reafecto ao Ministério da Justiça.

Esta afectação de prédios do domínio público militar
ao domínio privado do Estado e, nomeadamente, a sua
afectação à Direcção-Geral dos Serviços Prisionais para
aí instalar um estabelecimento prisional ocorreram
depois de publicada a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 61/96, de 22 de Março, no Diário da República,
1.a série-B, n.o 100, de 29 de Abril de 1996, onde também
consta o lançamento de um programa de recrutamento
e selecção de pessoal e o alargamento dos quadros de
pessoal dos serviços prisionais.

Ora, atendendo ao facto de o pessoal que aí tem
vindo prestar serviço em todas as áreas de intervenção
ter conhecimentos específicos da problemática peniten-
ciária, é aconselhável, numa perspectiva de aproveita-
mento de recursos humanos e formação, possibilitar a
passagem do pessoal militar contratado que aí tem vindo
a prestar serviço para os quadros da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

São aditados ao Decreto-Lei n.o 416/98, de 31 de
Dezembro, os artigos 5.o, 6.o, 7.o e 8.o, com a seguinte
redacção:

«Artigo 5.o

O pessoal militar a exercer funções no antigo prédio
militar n.o 2 de Santarém à data de 1 de Julho de 2000
pode transitar para a Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais.

Artigo 6.o

1 — Sem prejuízo dos requisitos habilitacionais, a
transição é feita para a carreira que integra as funções
desempenhadas, na categoria menos elevada da carreira
que integra escalão a que corresponde índice com remu-
neração base igual, ou, na falta de coincidência, índice
com remuneração base superior mais aproximado, e,
no caso de transição para o corpo da guarda prisional,
de acordo com a tabela de correspondências definidas
no mapa II anexo ao presente diploma.

2 — A transição referida no número anterior depende
de requerimento dos interessados, nos termos a deter-
minar por despacho do director-geral dos Serviços
Prisionais.

Artigo 7.o

1 — O ingresso deste pessoal nos quadros da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais depende da frequência
de estágio, com aproveitamento.

2 — O referido estágio terá a duração máxima de
um ano e será composto por parte prática ministrada
no estabelecimento prisional.

3 — O regime do estágio referido no número anterior
será aprovado por despacho do Ministro da Justiça, sob
proposta do director-geral dos Serviços Prisionais.

Artigo 8.o

1 — Os candidatos aprovados no estágio são nomea-
dos para o quadro de serviços externos da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais.

2 — Ao pessoal que transite para os quadros da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, ao abrigo dos arti-


